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Exmo. Sr. Relator, 

Vieram os autos em razão de análise da peça 49, juntada pela defesa do Gestor 
Municipal, promovida pela Diretoria de Fiscalização da Administração Municipal em cumprimento 
de Decisão proferida na Sessão Ordinária Virtual da Primeira Câmara nº 07, de 12 de maio de 
2020. 

A DFAM emitiu o relatório constante na peça nº 58, sendo o feito em seguida 
remitido ao MPC mediante despacho de folha nº 59.

É o relatório. Opina-se

A documentação acostada pela defesa (peça 49) refere-se unicamente a uma 
listagem de empenhos do exercício de 2017 atinentes à Unidade Orçamentária “Secretaria de 
Educação Cultura e Desporto”, com recursos do tesouro estadual, classificados com código de 
aplicação “geral”.

Nesse contexto, entende-se que o objeto da análise seja a falha relativa ao 
descumprimento do mínimo de gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino detectado 
no bojo deste processo pela divisão técnica e ratificado por este órgão ministerial.

Inicialmente, é importante destacar que o TCE, ao calcular o valor aplicado em 
manutenção e desenvolvimento do ensino, considera não apenas a Unidade Orçamentária onde o 
recurso é executado, como a função em que os recursos se enquadram, as subfunções, a fonte de 
recursos e o código de aplicação.

Nesse contexto, a correta classificação dos recursos é fundamental para um 
adequado cálculo do índice em apreço.

As despesas apresentadas pelo Gestor revelam expressivos valores que, embora 
estejam relacionados à manutenção do ensino fundamental, à manutenção de creches, à 
manutenção do transporte escolar e ao treinamento de profissionais, estavam classificadas como 
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“recursos de aplicação geral” e, consequentemente, não vinculados à manutenção e 
desenvolvimento do ensino e desconsiderados nesta apuração.

Dentre os valores apontados, a Divisão Técnica entendeu que R$ 19.349,01 
(dezenove mil, trezentos e quarenta e nove reais e um centavo) não podem ser considerados em 
virtude de não se enquadrarem nos gastos relacionados à manutenção e desenvolvimento de 
ensino de acordo com a Lei nº 9394/96.

Desta forma, considerando os valores identificados no sistema sagres desta Corte, 
resta corrigir o cálculo dos gastos com manutenção e desenvolvimento de ensino do município de 
São José do Divino de acordo com a tabela abaixo:

Desta feita, foi apurado o percentual de 33,11%, restando descaracterizada a falha 
que apontou o descumprimento do percentual de gastos com manutenção e desenvolvimento do 
ensino da Prefeitura de São José do Divino em 2017.

No entanto, este MPC destaca que este não foi o único achado ensejador da 
emissão do parecer pela reprovação das Contas de Governo do ente, restando ainda, entre outras 
falhas relevantes, o descumprimento do limite de gastos com pessoal definido pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal.

Diante do exposto, este Ministério Público de Contas, em consonância com o 
Relatório de Reanálise da DFAM (peça 58), opina pelo saneamento da falha atinente a 
descumprimento do percentual de gastos com manutenção e desenvolvimento do ensino, porém 
não sendo esse fato isoladamente capaz de modificar a conclusão do MPC pela reprovação das 
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Contas de Governo da Prefeitura de São José do Divino no exercício de 2017, ratificando, assim, 
a opinião exarada no Parecer nº 2020MM0002 (peça 42).

É o Parecer.

 Teresina, 28 de maio de 2020.

 
         (assinado digitalmente)

          Márcio André Madeira de Vasconcelos
          Procurador do Ministério Público de Contas
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